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/ ,

A contribuinte recorreu à DRJ em Brasília - DF que 'manteve o indeferimento.
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Recorrente :

Á contribuinte apresentou Pedido de Restituição de FINSOCIAL excedente à' ,
alíquota de O.S%, conforme decisão judicial transitada ~m julgado no Processo 91.4651 .•5',
tramitado na 3<1 Vara da Justiça Federal em Goiás.

A DRF em ANÁPOLIS - GÕ indeferiu o pedido 'sob o fundaménto de que
. tendo o últiino pagamento sido ~fetuado em' 07 .11.91 é o pleito. de restituição. protocolizado em
09.07.99, "passaram-se mais de cinco anos o que, de acordo com art. 168, I, da Lei n° 5.172, de
25.10.66 ( CTN) extingue o direito de pleitear a restituição."
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. a) da erp.presa comercial ou que exerça' atividades comerciais nos termos do art.
1, 91° do DL 1.940/82, a referida exaç~o na alíquota de 0,5% (meio por cento),
incidente sobre a receita bruta, at~ a superação do prazo do art. 13 daLC 70/91,
ou seja, até.Gdia 01.04,92; ,

b) das empresas prestadoras de serviço ou' que exerçam atividades de prestação
de seryiço nos termos doart. 1(" 9 2° do DL 1.940/82, a referida exáção. de 5%
(cinco por cento) sobre o"imposto de renda devido ou como se. devido fosse,

\, . .
data de sua instituição, até dezembro de 1988 e~,5% (meio por cento) s

'''ISTO POSTO, concedo, em parte, a segurança pedida pelas
IMPETRANTES, apenas para determinar que a cobrança da exação sê atenha
'aos limites impostos' pelo Egrégio' STF, 'em razão da flagrante
inconstitucionalidade do art. 9° da Lei 7.689/88 e da majoração das alíquotas
imposta pelos arts .. 7° da Lei 787/89, art. l° da Lei 7,894/90 e 'art. 1° da Lei
8.147/90,'devendo ser observado no recolhimento do FINSOCIAL das partes
acima descritas, quanto as parcelas ainda não pagas, os seguintes critérios:

. VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR SERAFIM FERNANDES CORRÊA

O recurso étempestivo e dele tomo conhecimento.

Do exame dàs peças juntadas pela 'emprésa verifica-se, às fls. 44, que em
22.08.91 o Juiz Federal da Terceira Vara da Seção Judiciárià de Goiás concedeu liminar no
Mandado de Segurança n° 9'1.4651-5, nos seguintes termos:

"Os motivos dà impetração me parecem relévant~s, razão pela qual
concedo a liminar para desobrigar as Impetrantes de....recolherem a 'contribuição
objeto de discussão neste "rnandamus". (o grifo não'édo original).

Ou seja, a liminar desobrigou as impetrantes de recolherem o FINSOCIAL a
partir de 22.08.91, ' . . . .

Posteriormente, em 26.11.93, foi prolatada a sentença no referido Mandado de .
Segura~ça, confomie se lê as fls. 79/80, nos seguintes termos: '
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receita bruta mensal a partir de julho de 1989 até a superação do prazo previsto. . / .
no art. 13 da LC 70/91, sendo, portanto, inexistente; a referida exação no
período compreendido entre dezembro de 1988 a junho de 1989 ..

Revogo a decisão liminar de fls. 146, a fim de que possa a
autoridade coatora ajustar as atividades de arrecada~ão à forma acima descrita."
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De acordo com os Documentos de fls. 9411O1, o Tribunal Regional Federal da 1a .

Região, através de sua Terceira Turma, Q.egouprovimento'à remessa oficial em 06.02.95, estando
certificado às fls. 102 qúe o Acórdão correspondente transitou em julgado em 18.04.95:'.. , .' -- . .

Cumprida a' diligência, deve a recorrente ser cie lficada da mesma, sendo-lhe
fornecido cópia desta Resol~ção. bem como de todos os docum tos juntados ao processo; sendo
reaberto o prazo de trinta dia~ para, querendo, manifestar-s

f}hte os fatos descritos, e' a fiin de formar minha convicção, entendo deva o
presente julgamento ser convertido em diligência a fim de que a autoridade titular da repàrtição de
origem preste as seguintes informaçÕes: .

e) prestar outros esclarecimentos que julgar convenientes.

.a) foi cumprida a decisão judicial, nos termos anteriormente descritos?

b) em caso, positivo, foi formalizadáa exigência através de auto de infraç~o e
compensados os valores que teriam sido recolhidos a maior cQm os valo~es devidos, de aco~do
com a decisãojudicial?

o Delegado da Receita Federal e~ Goiânia - GO foi comunicado d~ tal decisão
em 01.12.93 (fls. 81).

c)em caso negativo, por quais razões não foi cumprida a ordem judicial?

d) solicitar do órgão competente'da PGFN q~e informe se intentoualgtJma ação
rescisória tendo em vista as' reitera;das decisões do ~TF no sentido de que os aumentos das
.alíquotas FINSOCIAL das' empresas exclusivamente prestadoras de serviços 'são constitucionais
. '.' . . r .
(Exemplos: AGRR,E 255.18200 e EREED 192.29200); ,-. . . .
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Findo o prazo, com ou sem a sua manifestação, devem retomar os autos a esta
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